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Vigilantes defendem formalização da segurança privada
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A 9ª Conferência Nacional 
dos Vigilantes, realizada nos dias 
11 e 12 deste mês na  Bahia 
reforçou uma convicção da 
categoria: a de que é necessário 
garantir que os trabalhadores de 
empresas de segurança privada 
sejam, sempre, amparados pela 
legislação. Para isso, defendem a 
atualização da Lei 7.102.

A idéia é estabelecer firmes 

parcerias com o Governo Federal 
e a sociedade civil e evitar 
problemas como os registrados há 
poucos dias em Curitiba, onde, de 
acordo com o presidente do 
Sindicato dos Vigilantes e diretor 
da CNTV, João Soares, a não-
habilitação de uma empresa de 
vigilância resultou no confronto 
sem precedentes que tomou conta 
do estádio Couto Pereira e das 

ruas próximas, no Alto da Glória.

A categoria entendeu, 

durante os debates, que a  

atualização da legislação significa 

não só lutar por direitos e proteção 

dos trabalhadores, mas também o 

debate sobre a questão da 

segurança privada como parte do 

processo de defesa da sociedade 

e das vidas de inúmeros cidadãos.

RECESSO

A edição do Notícias CNTV será interrompida hoje (dia 22) e retomada no próximo dia 4 de janeiro. A equipe 
responsável pelo boletim deseja a todos os companheiros um Natal de muita paz e um Ano Novo cheio de conquistas.

Veja abaixo outras decisões da categoria relativas
ao tema Legislação, Segurança e Cidadania:

- Lutar pela inclusão dos trabalhadores que atuam na ilegalidade e clandestinidade no plano dos direitos e 
proteção (previdenciária, trabalhista, seguro de vida, etc.);
- Propor que cada Sindicato organize sua Comissão de Saúde, Proteção do Trabalhador e meio ambiente 
do trabalho; 
- Propor ao Ministério do Trabalho uma Portaria ou medida legal que tipifique a atividade de segurança 
privada como atividade de Risco ou Perigosa;
- Campanha e Ações pela aprovação do Estatuto Profissional do Vigilante;
- Propor multas e outras penalidades para quem contrata segurança irregular;
- Lutar pelo efetivo cumprimento das questões positivas da Portaria DPF 387/2006;
- Combater as questões prejudiciais aos vigilantes contidas na Portaria DPF 387/2006.
- Pleitear da Previdência Social Oficial (INSS) o aperfeiçoamento da comunicação e do acesso dos 
trabalhadores a seus serviços; 


